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EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. QUANTIDADE CONSIDERÁVEL DE 
ENTORPECENTES. MODUS OPERANDI. PARTICIPAÇÃO EM 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. NEGATIVA DA CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DO § 4º DO ART. 33 DA LEI DE DROGAS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. REGIME INICIAL FECHADO. ORDEM 
DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Fernando Peres Dorta 
July, condenado por tráfico de drogas a 6 anos e 6 meses de 
reclusão, com pena fixada acima do mínimo legal em razão da 
quantidade significativa de entorpecentes (mais de 80 kg de 
maconha) e do modus operandi envolvendo transporte 
interestadual. A defesa pleiteia a aplicação da minorante do 
tráfico privilegiado e, subsidiariamente, a fixação de regime 
aberto ou semiaberto e a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se os elementos 
concretos do caso, como a quantidade de droga apreendida e o 
modus operandi, são suficientes para afastar a aplicação da 
causa de diminuição do § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, e se a 
fixação da pena-base e do regime inicial são adequados ao 
contexto fático.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006 exige que o agente seja primário, de bons 
antecedentes, não se dedique a atividades criminosas e não 
integre organização criminosa.
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4. O Tribunal de origem afastou a aplicação da minorante com 
base em elementos concretos, como a grande quantidade de 
drogas (mais de 80 kg de maconha) e o modus operandi 
empregado, envolvendo transporte interestadual e 
compartimentos ocultos no veículo, o que indica a organização 
meticulosa da prática criminosa.
5. A fixação da pena-base acima do mínimo legal encontra-se 
devidamente fundamentada, considerando as circunstâncias do 
delito, especialmente a quantidade de droga e a forma de 
ocultação, o que justifica o aumento.
6. A jurisprudência do STJ reconhece que a quantidade e a 
natureza da droga apreendida podem ser usadas para afastar o 
tráfico privilegiado, desde que conjugadas com outros fatores 
que demonstrem a dedicação à atividade criminosa, o que 
ocorre no presente caso.
7. O regime inicial fechado foi corretamente fixado em razão da 
gravidade do delito e das circunstâncias judiciais desfavoráveis, 
sendo inviável a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direitos.
IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.
 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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4. O Tribunal de origem afastou a aplicação da minorante com 
base em elementos concretos, como a grande quantidade de 
drogas (mais de 80 kg de maconha) e o modus operandi 
empregado, envolvendo transporte interestadual e 
compartimentos ocultos no veículo, o que indica a organização 
meticulosa da prática criminosa.
5. A fixação da pena-base acima do mínimo legal encontra-se 
devidamente fundamentada, considerando as circunstâncias do 
delito, especialmente a quantidade de droga e a forma de 
ocultação, o que justifica o aumento.
6. A jurisprudência do STJ reconhece que a quantidade e a 
natureza da droga apreendida podem ser usadas para afastar o 
tráfico privilegiado, desde que conjugadas com outros fatores 
que demonstrem a dedicação à atividade criminosa, o que 
ocorre no presente caso.
7. O regime inicial fechado foi corretamente fixado em razão da 
gravidade do delito e das circunstâncias judiciais desfavoráveis, 
sendo inviável a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direitos.
IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.
 
 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de  habeas corpus sem pedido de liminar impetrado em favor 
de FERNANDO PERES DORTA JULY, contra acórdão assim ementado (e-STJ fls. 
20-21):

 

APELAÇÃO – PENAL E PROCESSUAL PENAL – TRÁFICO DE 
DROGAS – PENA-BASE – QUANTIDADE DA DROGA – 
ELEMENTOS DESFAVORÁVEIS – EXASPERAÇÃO DEVIDA – 
CONDUTA EVENTUAL – PARTICIPAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA – IMPOSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA – CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA – RECONHECIMENTO JÁ EFETIVADO NA 
SENTENÇA – REGIME PRISIONAL – PENA INFERIOR A 08 (OITO) 
ANOS – ELEMENTO JUDICIAL DESFAVORÁVEL – GRAVIDADE 
CONCRETA – RIGOR NECESSÁRIO – JUSTIÇA GRATUITA – 
HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO COMPROVADA – NÃO PROVIMENTO.

A quantidade e a natureza das drogas apreendidas são elementos 
judiciais preponderantes na dosimetria da pena de tráfico de drogas. 
Sua demonstração como circunstâncias desfavoráveis justifica a 
exasperação da reprimenda inicial acima do mínimo legal.

A apreensão de considerável quantidade de narcóticos e o modus 
operandi empregado na ocasião são suficientes para a comprovação 
da participação de organização criminosa e, portanto, impedir o 
reconhecimento da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n.º 
11.343/06.
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Quando reconhecida a confissão espontânea na sentença e a redução 
já alcança o mínimo legal, não se vislumbra possibilidade de maior 
contração, eis que fixar a pena intermediaria aquém do mínimo legal 
seria contrariar a Súmula 231 do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

Ainda que o acusado seja primário e sua pena inferior a 08 (oito) anos, 
a existência de circunstância desfavorável – denotando a gravidade 
concreta da conduta – impede a aplicação do regime inicial 
semiaberto.

Há que se indeferir os benefícios da gratuidade processual vez que o 
acusado teve sua defesa patrocinada por advogado particular não 
existindo provas de hipossuficiência.

Apelação defensiva a que se nega provimento, ante a insubsistência 
das alegações recursais.

 

A defesa alega, em síntese, constrangimento ilegal, tendo em vista a 
falta de fundamentação para a negativa da minorante do tráfico privilegiado e, 
subsidiariamente, pleiteia a fixação do regime aberto e a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos.

Requer a concessão da ordem para obter a redução da pena aplicada 
ao paciente.

Foram prestadas informações (e-STJ, fls. 75-84).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 
habeas corpus (e-STJ, fls. 86-92).

É o relatório.

 

VOTO

A incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006 pressupõe que o agente preencha os seguintes requisitos: a) seja 
primário; b) de bons antecedentes; c) não se dedique às atividades criminosas; e d) 
nem integre organização criminosa.

O acórdão assim se manifestou acerca da aplicação da causa de 
diminuição (e-STJ fls. 23-24): 

[...]

Observa-se que a sentença afastou a possibilidade de 
reconhecimento da minorante em questão ao fundamento de 
"modus operandi, denotado pelo percurso de longa distância, 
emprego de veículo previamente carregado com droga e entregue 
ao denunciado em região de fronteira, o que demonstra que 
efetivamente existe uma organização meticulosa para a prática do 
delito" (f. 176).
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Imperioso lembrar que a existência de denúncias ou condenações 
prévias é prescindível para demonstrar a dedicação a atividades 
criminosas ou participação em organização criminosa, eis que a 
exigência de primariedade e bons antecedentes do art. 33, § 4º, da Lei 
n.º 11.343/06, já cuida deste ponto.

Tanto a dedicação a atividades criminosas quanto a ligação do 
acusado à organização criminosa pode ser demonstrada por outras 
provas que não a pura e simples condenação anterior. Ademais, o 
desempenho de atividade remunerada lícita não impede a 
concomitante inserção do acusado em organização criminosa, como é 
o caso dos autos em que o acusado foi surpreendido transportando 
entorpecentes em compartimentos previamente preparados, com 
rota interestadual (Coronel Sapucaia/MS a Campinas/SP), 
mediante recebimento de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), além da 
grande quantidade de maconha apreendida (mais de 80 Kg).

Deste modo, não há como reconhecer a incidência da minorante em 
questão.

Quanto ao pedido de redução da pena-base ao mínimo legal, inviável 
acolhimento do pleito.

Para adequada compreensão da quaestio, transcreve-se trecho da 
dosimetria da pena que cuidou dos elementos judiciais (f. 175/176):

 

" (...) Quanto às circunstâncias do artigo 59, CP, vão assim 
consideradas:

Culpabilidade: a natural da espécie. Antecedentes: no moderno 
direito penal da culpa, exige-se para o reconhecimento de 
antecedentes criminais a existência nos autos de certidão que 
comprove o trânsito em julgado de condenação do denunciado 
por fatos que tenham se passado antes daqueles narrados na 
denúncia (Cf. STJ, HC 90630, Rel. Des. Conv. Jane Silva. J. 
25.10.2007). Desse modo, inexistente na espécie a referida 
comprovação, tenho por favorável ao acusado a presente 
circunstância. Conduta social: não consta dos autos prova da 
prática pelo réu de conduta extrapenal que venha a lhe 
desabonar o comportamento social, sendo adequada ao meio 
em que vive, não revelando qualquer desajuste. Personalidade: 
não restou apurada. Moti vos: comuns a crimes da mesma 
natureza, razão pela qual não pode a circunstância ser 
considerada em desfavor do réu. Circunstâncias: Como se 
verifica dos autos, constatou-se que a droga estava acomodada 
em compartimento oculto do veículo, previamente preparado 
para seu transporte. Tal circunstância revela intuito de ludibriar a 
fiscalização, dificultando a ação policial, de modo que deve ser 
valorada negativamente. Consequências: próprias dos delitos de 
mesma natureza. Comportamento da vítima: não deve ser 
considerado já que a mesma é a sociedade.

Considerando tais elementos, bem como a grande 
quantidade da droga, fixo a pena base em 06 (seis) anos e 
06 (seis) meses de reclusão e 650 dias-multa à razão diária 
de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente na data 
dos fatos. O aumento é de um ano em razão da 
circunstância preponderante e seis meses pela 
remanescente. (...)"

 

Nota-se que a pena-base aplicada ao caso guardou a devida 
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proporcionalidade ante o contexto fático em análise, além de 
adequadamente fundamentada pelo juízo a quo, não havendo 
qualquer alteração a se fazer na sanção basilar.

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem está em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca da temática.

O afastamento da aplicação do tráfico privilegiado se deu mediante 
fundamentação idônea, em razão da dedicação à atividade criminosa, uma vez que o 
paciente "foi surpreendido transportando entorpecentes em compartimentos 
previamente preparados, com rota interestadual (Coronel Sapucaia/MS a 
Campinas/SP), mediante recebimento de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), além da 
grande quantidade de maconha apreendida (mais de 80 Kg)". Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO 
DE ENTORPECENTES. PLEITO DE APLICAÇÃO 
DA MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 
11.343/2006. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS E IDÔNEAS QUE 
EMBASAM A CONCLUSÃO DE QUE O PACIENTE SE DEDICAVA A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. ILEGALIDADE NÃO CONFIGURADA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006 pressupõe que o agente preencha os seguintes 
requisitos: a) seja primário; b) de bons antecedentes; c) não se 
dedique às atividades criminosas; e d) nem integre organização 
criminosa.

2. Hipótese em que o redutor foi afastado com base em elementos 
concretos e idôneos extraídos dos autos, os quais indicam que o 
agravante se dedicava a atividades criminosas. Afinal, além da 
exorbitante quantidade de drogas de natureza especialmente deletéria 
apreendidas - 966,5kg cocaína -, as instâncias ordinárias pontuaram 
que as circunstâncias da prática delitiva denotam habitualidade na 
traficância, posto que o veículo do paciente 
possuía compartimento oculto e adredemente preparado para o 
transporte de entorpecentes. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 901.086/PR, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
21/5/2024, DJe de 28/5/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. TRÁFICO DE 
DROGAS. TRÂNSITO EM JULGADO DO DECRETO 
CONDENATÓRIO. MANEJO DO WRIT COMO SUCEDÂNEO DE 
REVISÃO CRIMINAL. PRECLUSÃO TEMPORAL. SEGURANÇA 
JURÍDICA. DOSIMETRIA. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ART. 42 DA LEI DE DROGAS. 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO À 
ATIVIDADE CRIMINOSA DEVIDAMENTE DEMONSTRADA. 
INEXISTÊNCIA DE BIS IN IDEM. REVOLVIMENTO FÁTICO 
PROBATÓRIO INVIÁVEL NA ESTREITA VIA DO MANDAMUS. 
REGIME FECHADO. ADEQUADO. PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIA 
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JUDICIAL DESFAVORÁVEL QUE ELEVOU A PENA-BASE ACIMA 
DO MÍNIMO LEGAL. PRECEDENTES. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
CORPORAL. DESCABIMENTO. CARÊNCIA DE REQUISITOS. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE NO ACÓRDÃO IMPUGNADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Como abordado na decisão agravada, ocorrendo o trânsito em 
julgado de decisão condenatória nas instâncias de origem, não é dado 
à parte optar pela impetração de writ nesta instância superior, uma vez 
que a competência do Superior Tribunal de Justiça, prevista no artigo 
105, I, "e", da Constituição Federal, restringe-se ao processamento e 
julgamento de revisões criminais de seus próprios julgados.

III - O presente writ foi impetrado contra acórdão do Tribunal de origem 
já transitado em julgado (consulta ao sítio do Tribunal a quo). Diante 
dessa situação, não deve ser conhecido o presente habeas corpus, 
porquanto fora manejado como substitutivo de revisão criminal.

IV - O Tribunal de origem, de forma motivada e de acordo com o caso 
concreto, atento às diretrizes do art. 42 da Lei de Drogas e do art. 59, 
do Código Penal, considerou a natureza do entorpecente apreendido 
com o paciente (cocaína), não se mostrando desproporcional a 
exasperação da basilar no patamar prudencial de 1/6 (um sexto), 
considerando-se que foi apreendida quantidade significativa de 
entorpecentes, ainda que não excepcional (32 porções equivalentes a 
45g de cocaína), tal qual se depreende dos autos (e-STJ fl. 84).

V - A quantidade do entorpecente, por si só, tal qual assinalado no 
acórdão impugnado, não seria hábil a ensejar a exasperação da 
basilar - tendo em vista, contudo, a sua conjugação com a natureza 
mais deletéria da cocaína, não sendo irrisório o quantitativo 
apreendido, tenho que não há ilegalidade flagrante a ser sanada 
mediante a concessão da ordem de habeas corpus. Trata-se, com 
efeito, de condição preponderante em relação ao próprio art. 59 do 
Código Penal, não sendo verificada, na espécie, desproporção no 
aumento da pena-base, uma vez que há motivação particularizada, em 
obediência aos princípios da proporcionalidade e da individualização 
da pena, ex vi do art. 42 da Lei n. 11.343/06.

VI - Por ocasião do julgamento do ARE n. 666.334/AM, o eg. Supremo 
Tribunal Federal reconheceu a repercussão geral da matéria referente 
à valoração da natureza e da quantidade da droga na dosimetria 
relativa ao delito de tráfico de entorpecentes e, reafirmando sua 
jurisprudência, fixou entendimento segundo o qual fica evidenciado o 
bis in idem quando a valoração em tela opera-se na primeira e terceira 
fases do cálculo da pena. Cabe às instâncias ordinárias, ao promover 
a dosimetria, considerar a quantidade e a natureza da droga no 
momento que melhor lhe aprouver, podendo valorá-las na primeira 
fase da dosimetria, para exasperar a pena-base, ou na terceira fase, 
para afastar o redutor do tráfico privilegiado ou modular a sua fração, 
mas nunca em ambas as fases, sob pena de bis in idem.

VII - Na hipótese, a majoração da pena-base está fundada na natureza 
e quantidade da droga apreendida, ao passo que o afastamento da 
minorante ocorreu pela dedicação às atividades criminosas. Fatos 
distintos, portanto, inexistindo bis in idem.

VIII - Rever o entendimento das instâncias ordinárias para fazer incidir 
a causa especial de diminuição demandaria, necessariamente, amplo 
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revolvimento da matéria fático-probatória, procedimento que, a toda 
evidência, é incompatível com a estreita via do mandamus.

IX - Segundo pacífica jurisprudência desta Corte Superior, a existência 
de circunstância judicial desfavorável, com a consequente fixação da 
pena-base acima do mínimo legal, autoriza a determinação de regime 
inicial mais gravoso do que o cabível em razão do quantum de pena 
cominado. Precedentes.

X - Mantida pena superior a 4 (quatro) anos de reclusão, não há se 
falar em substituição da corporal por restritiva de direito, nos termos do 
art. 44, inciso I, do Código Penal.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 865.791/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 13/9/2024.)

 

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória em sede de habeas corpus.

Ante o exposto, denego a ordem de habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0189073-6 HC 916.661 / MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00006032520198120058  6032520198120058

EM MESA JULGADO: 15/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RENATO CESAR PEREIRA VICENTE 
ADVOGADO : RENATO CÉSAR PEREIRA VICENTE  - SP215982
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE : FERNANDO PERES DORTA JULY (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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